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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 - Em milhares de reais
2016 2015

(Reapresentado)

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 407 5

407 5

Não circulante

Sociedades do Grupo Odebrecht (Nota 4) 199.349

Dividendos a receber 1.563 1.563

200.912 1.563

Investimentos (Nota 5 (b)) 10.208.371 14.014.757

10.409.283 14.016.320

Total do ativo 10.409.690 14.016.325

2016 2015
(Reapresentado)

Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores 399
Impostos, taxas, salários e contribuições sociais 3.259
Outros Passivos 15

3.673
Não circulante

Sociedades do Grupo Odebrecht (Nota 4) 4.634.161 2.579.358
4.634.161 2.579.358

Patrimônio líquido
Capital social (Nota 6 (a)) 8.625.625 8.458.346
Reservas de lucros (Nota 6 (b)) 784.220
Ajuste de avaliação patrimonial (Nota 6 (d)) (175.456) 3.666.097
Prejuízos acumulados (2.678.313) (1.471.696)

5.771.856 11.436.967
Total do passivo e patrimônio líquido 10.409.690 14.016.325

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Em milhares de reais

2016 2015
(Reapresentado)

Operações continuadas
Despesas operacionais

Gerais e administrativas (17.153) (4)
Resultado de participações societárias

Equivalência patrimonial (Nota 5 (b)) (2.473.815) 783.806
Lucro (prejuízo) operacional (2.490.968) 783.802
Resultado financeiro

Resultado financeiro, líquido (Nota 7) 458.585 (106.821)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.032.383) 676.981
Lucro (prejuízo) básico por ação das operações continuadas atribuível

aos acionistas no final do exercício (expresso em R$ por ação) (Nota 6 (f)) (0,240) 0,106

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Em milhares de reais

2016 2015
(Reapresentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.032.383) 676.981
Outros resultados abrangentes:

Itens que posteriormente transitarão pelo resultado:
Ajuste de avaliação patrimonial (Nota 6 (d)) 673.474 2.287.284
Variação cambial de investidas no exterior (Nota 6 (d)) (4.515.027) 1.378.813

Total do resultado abrangente do exercício (5.873.936) 4.343.078

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Em milhares de reais

2016 2015
(Reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (2.032.383) 676.981
Ajustes:

Participação em sociedades controladas
Equivalência patrimonial 2.473.815 (783.806)

Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas (458.598) 106.821
(17.166) (4)

Caixa aplicado nas operações
Variação nos ativos e passivos:

Fornecedores 399
Impostos, taxas, salários e contribuições sociais 3.259
Outros Passivos 15

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (13.493) (4)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Adições aos investimentos (2.300.155) (1.132.152)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.300.155) (1.132.152)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Parte relacionadas
Recursos recebidos 2.314.050 1.132.161

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 2.314.050 1.132.161
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido 402 5
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 407 5

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reservas de Lucros Ajuste de Lucros Total do
Capital
social Legal

Lucros a
realizar Especial

avaliação
patrimonial

(prejuízos)
acumulados

patrimônio
líquido

Em 1º de janeiro de 2015
Total do resultado abrangente do exercício:

Lucro líquido do exercício - R$ 0,106 por ação do capital social 676.981 676.981
Outros resultados abrangentes 3.666.097 3.666.097

Total do resultado abrangente do exercício 3.666.097 676.981 4.343.078
Transações de capital com os sócios:

Aumento de capital 8.458.346 8.458.346
Outros ajustes de investidas 82.983 82.983
Ajustes de reapresentação (Nota 2.3) (1.447.440) (1.447.440)

Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva 37.130 570.722 176.368 (784.220)

Em 31 de dezembro de 2015 (Reapresentado) 8.458.346 37.130 570.722 176.368 3.666.097 (1.471.696) 11.436.967
Total do resultado abrangente do exercício:

Prejuízo do exercício - (R$ 0,240) por ação do capital social (2.032.383) (2.032.383)
Outros resultados abrangentes (Nota 6 (d)) (3.841.553) (3.841.553)

Total do resultado abrangente do exercício (3.841.553) (2.032.383) (5.873.936)
Transações de capital com os sócios:

Aumento de capital (Nota 6 (a)) 167.279 167.279
Outros ajustes de investidas 41.546 41.546
Absorção do prejuízo (37.130) (570.722) (176.368) 784.220

Em 31 de dezembro de 2016 8.625.625 (175.456) (2.678.313) 5.771.856

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO À DEMONSTRAÇÃO FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: Em 27 de janeiro de 2014, foi constituída a MEGYERI PARTICIPAÇÕES S.A.
com capital social de R$ 400 (quatrocentos reais). Em 02 de fevereiro de 2015 a denominação social foi
alterada para Odebrecht Engenharia e Construção S.A. (“OEC” ou “Companhia”), a qual é uma entidade
de capital fechado e parte integrante do Grupo Odebrecht (“Grupo”), com sede em São Paulo. A partir
de 31 de março de 2015, passou a ser a controladora direta da Construtora Norberto Odebrecht S.A.
(“CNO”) e da Odebrecht Engenharia e Construção Internacional S.A. (“OECI”, antiga Odebrecht Global
S.A. (“ODB Global”)). A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços administrativos ou
técnicos; a participação em outras sociedades, visando maior desenvolvimento, solidez e rentabilidade
e a prática de outras atividades econômicas conexas, inclusive as de importação e exportação, locação
e compra e venda de equipamentos e transportes. Através de sucursais e subsidiárias de suas
controladas, a Companhia possui atuação indireta em diversos países, sendo os principais: Venezuela,
Angola, Equador, República Dominicana, Colômbia, México, Argentina, Peru, Panamá, Guatemala,
Portugal, Estados Unidos da América, Moçambique e Cuba. No segmento de construção civil pesada,
as principais controladas diretas e indiretas da Companhia, CNO, OECI e CBPO Engenharia Ltda.
(“CBPO”), desenvolvem projetos de construção de rodovias, ferrovias, usinas hidrelétricas, termelétricas
e nucleares, instalações portuárias, barragens, assim como outros projetos industriais e de infraestrutura.
As principais obras atualmente em execução no Brasil são Projeto Submarino, Usina Hidrelétrica Baixo
Iguaçu e Canal Adutor do Sertão Alagoano, além de diversos contratos de prestação de serviços em
plantas industriais e projetos de mobilidade urbana. No exterior, os principais projetos estão distribuídos
nos seguintes países: Angola (Aproveitamento Hidrelétrico de Laúca), Estados Unidos da América
(Rodovia MDX 836), Panamá (Aeroporto Internacional de Tocumen e Metro do Panamá) e Venezuela
(Irrigação El Diluvio em Anzoátegui, Ponte Nigale e Metrô Guarenas Guatire). No processo de conquista
e na execução de contratos no Brasil e no exterior, a Companhia e suas controladas utilizam seguro-
garantia (“Surety Bond”), obtido com o apoio da Odebrecht Administradora e Corretora de Seguros Ltda.
(“OCS”), empresa integrante do Grupo, através de alianças estratégicas de longo prazo com seguradoras
e corretoras de primeira linha no mercado segurador global. (a) Operação Lava jato: Como é de
conhecimento público, desde 2014 encontram-se em andamento investigações e outros procedimentos
legais conduzidos pelo Ministério Público Federal e outras autoridades públicas, no contexto da
chamada Operação Lava Jato. As referidas investigações envolvem empresas, ex-executivos e
executivos da Companhia e suas controladas, incluindo a CNO. Paralelamente e em decorrência da
Operação Lava Jato, foram ajuizadas a partir de 2015 pelo Ministério Público Federal (“MPF”) e
Advocacia Geral da União (“AGU”) ações de improbidade administrativa contra a Odebrecht S.A.
(“ODB”), a Companhia, algumas de suas controladas, e certos ex-executivos, requerendo o pagamento
de indenização e multa, a proibição de contratar com o poder público, receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, entre outras. Em relação ao mérito da cobrança e valores, com base na avaliação
dos assessores legais da Companhia, entende-se que existem elementos nos processos que são
passíveis de discussão e que podem levar à improcedência ou redução de determinadas sanções
requeridas. Em 22 de março de 2016, o Grupo Odebrecht divulgou nota sobre sua intenção de colaborar
de forma definitiva com as investigações da Operação Lava Jato. Acordo Global com as autoridades:
Em 1º de dezembro de 2016, a ODB, na qualidade de controladora das empresas pertencentes ao seu
grupo econômico, firmou o Acordo de Leniência com o MPF, responsabilizando-se por todos os atos
ilícitos que integram o objeto do referido acordo, praticados em benefício dessas empresas, com
exceção da Braskem S.A. (“Braskem”). Este acordo é parte de um Acordo Global coordenado pelas
autoridades competentes das jurisdições brasileira, americana e suíça, no âmbito do qual a ODB, ou
outra empresa de seu grupo econômico, se compromete a pagar o valor global equivalente a R$ 3.828
milhões, em 23 anos, com parcelas anuais customizadas, sendo que nos seis primeiros anos com
parcela anual de R$ 80 milhões e parcelas progressivas nos anos seguintes, valores estes reajustados
pela taxa SELIC simples. O racional do referido Acordo de Leniência é o reconhecimento de ilícitos e
reparação dos danos causados, bem como a colaboração junto ao MPF e demais autoridades no
tocante às investigações, buscando ainda o Grupo Odebrecht a preservação e continuidade de suas
atividades, a retomada de contratação com entes públicos e ainda recebimento de recursos de bancos
e entidades públicas, no Brasil e no exterior. A coligada Braskem também firmou um Acordo Global com
as autoridades brasileiras, americanas e suíças. A ODB se encontra adimplente frente aos seus
compromissos assumidos nos termos do Acordo Global. Cabe ainda ressaltar que em razão do
mencionado Acordo de Leniência, o MPF se comprometeu a não propor ações de natureza cível e
medidas adicionais para ressarcimento de valores em decorrência das denúncias e fatos ligados à Lava
Jato, não aplicar sanções de improbidade administrativa bem como empreender gestão junto aos
órgãos públicos, empresas públicas e empresas públicas de economia mista para que retirem quaisquer
restrições cadastrais da ODB, da Companhia, suas controladas. A ODB, a Companhia e suas
controladas seguem agora em discussão com a AGU e Ministério da Transparência e Controladoria
Geral da União (“CGU”) para concluir o processo de adesão destes órgãos ao Acordo de Leniência
firmado com o MPF. A Companhia e suas controladas seguem também em discussões junto ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em razão dos atos praticados. Vale informar
ainda que no âmbito do Acordo Global, o Grupo Odebrecht contratou escritório de advocacia
especializado, com renome e reconhecimento no mercado, para dar seguimento às investigações
internas, com o objetivo de apurar fatos e eventuais reflexos envolvendo suas controladas, executivos e
ex-executivos, decorrentes de eventos relacionados a essa investigação. No âmbito de suas operações
no exterior, a Companhia e suas controladas seguem em discussões avançadas junto às autoridades
locais para o fechamento de acordos de colaboração/leniência. Até o presente momento já há acordos
firmados com a República Dominicana e Equador, além das autoridades americanas, suíças e
brasileiras. Monitoramento independente: Os compromissos assumidos perante as autoridades
signatárias do Acordo Global buscam aprimorar os controles da Companhia. Dentre o escopo do
monitoramento pode-se ressaltar a avaliação da adequação do sistema de conformidade visando o
cumprimento das leis anticorrupção aplicáveis bem como a implementação e eficácia dos controles
internos dos processos de contratação, pagamentos e registros contábeis e documentais. Busca-se
assim a prevenção de práticas ilícitas. A Companhia terá pelo prazo de até 3 anos, dois monitores
independentes escolhidos pelas autoridades americanas e brasileiras, que trabalharão em conjunto, de
maneira coordenada, e terão como principal objetivo confirmar que a Companhia e suas controladas
cumprirão todos os compromissos firmados no Acordo Global. Esses monitores reportarão diretamente
às autoridades supramencionadas. Trabalhos específicos e direcionados à revisão de processos e
implementação de melhorias de controles, incluindo os relacionados às atividades de contratação,
pagamentos e registros contábeis e documentais, estão sendo conduzidos pela Companhia no sentido
de prevenir atos ilícitos em sua operação. Ações da Administração: O Grupo Odebrecht possui
compromisso de continuamente atuar com transparência e integridade, consistente com as melhores
práticas mundiais de governança e com as leis, normas e regulamentos aplicáveis, bem como com as
políticas do Grupo, zelando pela conduta baseada em princípios e valores éticos, conforme pode ser
verificado abaixo. Sistema de Conformidade: A Companhia iniciou o processo de implantação do
Sistema de Conformidade, em 2014, com o objetivo de endereçar práticas e procedimentos para
assegurar a conformidade dos negócios com os requisitos legais e princípios de conduta ética e
responsável na tarefa empresarial. Entre os elementos do Sistema de Conformidade implementados ao
longo de 2014 pela Companhia e pelas suas sociedades controladas, estão: (i) implementação do
Código de Conduta, aprovado pelo Conselho de Administração; (ii) criação e plena operação dos Canais
Linha de Ética disponibilizados em tempo integral para os integrantes, prestadores de serviços,
fornecedores, clientes e público em geral; (iii) criação do Comitê de Ética para acompanhar os processos
investigativos internos, com calendário de reuniões periódicas; e (iv) o engajamento dos parceiros
comerciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória adesão ao Código de
Conduta do Fornecedor e à Cláusula Anticorrupção. Em 2015, as ações do Sistema de Conformidade
continuaram a ser executadas, incluindo a contratação de renomado escritório de advocacia
internacional para avaliação de risco global de não conformidade com as legislações anticorrupção.
Complementarmente, a OEC contratou empresa de consultoria externa de renome internacional para
realizar um diagnóstico do seu Sistema de Conformidade. Em ambos os projetos, os especialistas
indicaram oportunidades de melhorias prioritárias que direcionaram a implementação de melhorias que
visam ao reforço do Sistema de Conformidade, em alinhamento com as melhores práticas internacionais.
Adicionalmente, cumprindo seu compromisso contínuo de atuar com ética, transparência e integridade,
em conformidade com as melhores práticas mundiais de governança e com as leis aplicáveis, prezando
pela conduta baseada em princípios e valores éticos, em abril de 2016 a ODB aprovou por meio de
deliberação do seu Conselho de Administração: (i) a formalização de critérios para designação de
conselheiros de Administração independentes na ODB, por entender que a presença de membros
independentes no Conselho de Administração promove a diversidade e reforça a transparência e
capacidade de julgamento independente, inclusive no que tange aos temas de Conformidade; (ii) a
criação do Comitê de Conformidade da ODB, formado por membros do Conselho de Administração e
com a participação de pelo menos um conselheiro independente, com o objetivo de assegurar o
acompanhamento dos controles internos, da exposição a riscos e a efetiva supervisão do processo de
elaboração dos relatórios financeiros; (iii) o aperfeiçoamento da atuação do Responsável por
Conformidade (Chief Compliance Officer), que passa a reportar diretamente ao Comitê de Conformidade,
sendo responsável também pela auditoria interna da ODB; e (iv) a orientação aos representantes da
acionista ODB e suas controladas nos Conselhos de Administração de cada Negócio para que
promovam as medidas de aperfeiçoamento da Governança e Conformidade nas respectivas Empresas
nos termos dos itens de (i) a (iii) acima. Por sua vez, em maio de 2016 as medidas acima foram
aprovadas no âmbito do Conselho de Administração da OEC, seguindo a recomendação da ODB para
o aperfeiçoamento de Governança e Conformidade: (i) aprovada a composição do Conselho de
Administração com a participação de conselheiros independentes; (ii) criação do Comitê de
Conformidade como comitê permanente do Conselho de Administração; e (iii) contratação do
Responsável por Conformidade (Chief Compliance Officer) que reporta diretamente ao Comitê de
Conformidade da OEC. A contratação de experiente Responsável por Conformidade de mercado
impulsionou e acelerou a implantação de melhorias relevantes ao Sistema de Conformidade, em
alinhamento com as orientações expressas na Política sobre Conformidade com Atuação Ética, Íntegra
e Transparente, aprovada pelo Conselho de Administração da ODB em novembro de 2016 e pelo
Conselho de Administração da OEC em fevereiro de 2017, das quais destacam-se: (i) reestruturação da
governança e equipe de conformidade; (ii) implantação de processo de due diligence de terceiros, com
base em riscos; (iii) implantação de diretrizes para brindes, presentes e hospitalidades; (iv) elaboração
de plano anual de treinamento e comunicação; (v) realização de treinamentos sobre o Sistema de
Conformidade com a alta liderança e suas equipes diretas; (vi) realização de treinamentos para
capacitação nos processos de due diligence e brindes, presentes e hospitalidades; (vii) avaliação de
risco dos projetos ativos; e (viii) criação de intranet para disponibilização das informações e orientações
sobre o Sistema de Conformidade e seus processos já implantados. Em maio de 2017, novas diretrizes
foram implementadas e comunicadas para o Grupo como: (i) relacionamento com agentes públicos;
(ii) patrocínios e doações beneficentes; (iii) contribuições políticas; e (iv) Pagamento de Facilitação,
Extorsão e Solicitação. A partir de junho de 2017 a OEC designou uma equipe direta do Responsável de
Conformidade focando no planejamento e execução dos processos de auditoria Interna para o segundo
semestre de 2017. A Companhia acredita que com base nas ações em curso para endereçamento das
questões reputacionais e na gestão de capital de giro continuará cumprindo com todas as suas
obrigações. As presentes demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2016,
foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 23 de junho de 2017. (b) Reestruturação societária:
Em 31 de março de 2015, foi iniciado um processo de reestruturação societária e patrimonial
(“Reestruturação”) de empresas do segmento de engenharia e construção (“E&C”) do Grupo Odebrecht,
tendo como principais objetivos: (i) viabilizar uma estrutura societária mais alinhada com os critérios
internos de avaliação de performance e acompanhamento de negócios de E&C no Brasil e no exterior;
(ii) concentrar as participações societárias em empresas de E&C na Companhia, que passou a atuar

da venda. 2.3 Reapresentação: As demonstrações financeiras de 2015 estão reapresentadas para
refletir efeitos tributários de exercícios anteriores (bem como juros e multas a eles relacionados)
apurados fiscalmente em 2016 nas controladas diretas CNO e OECI, na controlada indireta Belgrávia e
nas coligadas indiretas Odebrecht Serviços e Participações S.A. (“OSP”) e Braskem. Além dos Acordos
firmados com Autoridades no Brasil e no exterior mencionados na nota 1 (a), algumas controladas da
Companhia reconheceram erros na apuração de tributos de exercícios anteriores e registraram
contingência fiscal no valor de R$ 1.375.279. A referida contingência está registrada na rubrica de
“Investimentos”, em contrapartida da rubrica “Prejuízos acumulados” da Demonstração das mutações
do patrimônio líquido do exercício de 1º de janeiro de 2015 até 31 de dezembro de 2015. O saldo
remanescente de R$ 72.161, também registrado em contrapartida da rubrica “Prejuízos Acumulados” da
Demonstração das mutações do patrimônio líquido do exercício de 1º de janeiro de 2015 até 31 de
dezembro de 2015, refere-se a ajustes tributários em OSP (R$ 29.204) e ajustes diversos em Braskem
(R$ 42.957). Estes ajustes foram efetuados diretamente em Patrimônio Líquido no ano de 2015 pelo fato
de a reorganização societária do grupo ter ocorrido naquele ano. Os montantes reapresentados
relacionados ao resultado do exercício de 2015 referem-se somente às coligadas mencionadas e
encontram-se integralmente registrados no grupo de Resultado de Participações Societárias no
montante de R$ 24.256, sendo R$ 4.835 da OSP e R$ 19.421 da Braskem. 2.4 Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, ordens de pagamentos
à vista expedidas por clientes e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros:
2.5.1 Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria de empréstimos e
recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos.
A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
(a) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão
do balanço (estes são classificados como ativo não circulante). Os empréstimos e recebíveis da
Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” e “Sociedades do Grupo Odebrecht” (Notas
2.4 e 2.6). 2.6 Sociedades do Grupo: Os principais saldos mantidos com as Sociedades do Grupo estão
regidos pelo instrumento contratual “Contrato de conta-corrente e gestão única de caixa”, firmado entre
as empresas do Grupo. A natureza das operações é de repasses de recursos, cessões de créditos e
assunções de obrigações e não há incidência de encargos financeiros. 2.7 Investimentos em
controladas, controladas em conjunto e coligadas: Os investimentos em controladas, controladas em
conjunto e coligadas são registrados e avaliados nas demonstrações financeiras individuais pelo método
de equivalência patrimonial. A mesma política contábil foi adotada para todos os períodos apresentados.
As provisões para perdas nos investimentos em sociedades controladas e coligadas são constituídas
sobre o patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) destas sociedades e classificadas no passivo
não circulante em contrapartida do resultado de participações societárias. No caso de variação cambial
de investimento em coligadas e controladas no exterior, as variações no valor do investimento,
decorrentes exclusivamente de variação cambial, são apresentadas na conta “Ajuste de avaliação
patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia, mensurados conforme descrito na Nota 6 (c). Quando
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir consistência com as práticas
adotadas pela Companhia. 2.8 Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas
no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou
opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquidos de
impostos. Quando alguma empresa do Grupo compra ações do capital da Companhia (ações em
tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do
imposto de renda), é deduzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia até que as
ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são reemitidas, qualquer valor recebido
líquido de quaisquer custos adicionais da transação e diretamente atribuíveis aos respectivos efeitos do
imposto de renda e da contribuição social, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da
Companhia. 2.9 Receita e despesa financeira: A receita e despesa financeira são reconhecidas
conforme o prazo decorrido, pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
3. Instrumentos financeiros por categoria:

Empréstimos e recebíveis
2016 2015

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalente de caixa 407 5
Sociedades do Grupo Odebrecht 199.349

199.756 5
Outros passivos financeiros

2016 2015
Passivos, conforme o balanço patrimonial

Sociedades do Grupo Odebrecht 4.634.161 2.579.358
Fornecedores e outras obrigações 414

4.634.575 2.579.358
4. Partes relacionadas: Sociedades do Grupo Odebrecht: Balanço patrimonial:

2016 2015

Ativo não
circulante

Passivo
não

circulante
Variação
Cambial

Passivo
não

circulante
Variação
Cambial

COI Overseas Ltd. (“COI Over”) 284.380 1.435.242 (94.867)
Odebrecht Finance Ltd. 954.920 3.077
Odebrecht Overseas Ltd. (“OOL”) 2.481.333 218.187 1.144.111 (11.954)
OECI 1.197.908 (47.047)
CNO 199.349 5
Total 199.349 4.634.161 458.597 2.579.358 (106.821)
5. Investimentos: A Companhia controla diretamente a CNO e a OECI. Adicionalmente, por meio das
controladas, coligadas e controladas em conjunto destas duas subsidiárias integrais, possui
investimentos indiretos em diversas outras Entidades.

como holding de todos os investimentos no referido segmento de atuação do Grupo Odebrecht. Neste
sentido, foram aprovados os seguintes principais eventos societários em 2015 e 2016: Em 31 de março
de 2015: • Cisão parcial da Belgrávia Serviços e Participações S.A. (“Belgrávia”), mediante versão do
acervo cindido para a CNO. O acervo cindido foi composto pelas participações societárias detidas na
Odebrecht Mining Services, Inc (“OMSI”) e na OECI, e passivos da Belgrávia (R$ 456.231); • Aporte da
totalidade da participação societária detida na Companhia de Desenvolvimento e Participações S.A.
(“CODEPA”), pela CNO, pelo valor patrimonial, ao capital da OECI (R$ 5.620); • Cisão parcial da CNO,
mediante versão dos acervos cindidos para a Companhia e para a OPI S.A. (“OPISA”). O acervo cindido
vertido para a Companhia foi composto pela totalidade da participação societária detida na OECI
(R$ 1.426.473). Já o acervo cindido vertido para a OPISA foi composto pela totalidade da participação
societária detida na OMSI (R$ 365.656) (2014 - R$ 294.400); • Aporte da totalidade da participação
societária detida na CNO, pela ODB, pelo valor patrimonial, ao capital da OEC (R$ 7.035.689). Em 31
de agosto de 2015: • Cisão parcial da Belgrávia seguida de incorporação pela Companhia. O acervo
cindido foi composto pelas participações societárias na Odebrecht Serviços de Exportação S.A. (“OSE”),
Odebrecht Construction, Inc. (“OCI”) e na CBPO, bem como os passivos da COI Overseas Ltd. (“COI
Over”) (R$ 232.127); • Aporte da totalidade da participação societária detida nas investidas CBPO, OCI
e OSE, pela Companhia, pelo valor patrimonial, ao capital da OECI (R$ 1.572.501); Em 30 de novembro
de 2015: • Celebração entre a OECI e terceiros de “acordo de compra e venda”, referente à participação
na empresa Odebrecht Engenharia e Construção Participações S.A (“OECP”) (R$ 0,1); • Constituição
da Odebrecht International Services, Ltd (“OIS”) pela OECI (R$ 195); • Celebração entre a OIS e a
Odebrecht Serviços no Exterior Ltd. (“OSEL”) de “acordo de compra e venda”, referente à participação
na empresa Odebrecht Overseas Ltd. (“OOL”) (R$ 355.653). Em 31 dezembro de 2015: • Celebração de
“acordos de compra e venda” de participação de Belgrávia e OSEL para OECP, referentes às
participações nas empresas Odebrecht Global Sourcing South Africa (“OGS South Africa”), Odebrecht
Solution Malta (“OSM”), Odebrecht Solution Inc (“OSI”), Odebrecht Paraguay (“ODB Paraguay”) e
Constructora Norberto Odebrecht de Guatemala S.A. (“CNO de Guatemala) (R$ 187.302); • Cisão
parcial da CNO seguida de incorporação pela OECI. O acervo foi composto pela totalidade da
participação societária detida na Odebrecht de Argentina S.A. (“ODB Argentina”), ativos imobilizados e
atestados técnicos (R$ 3.425); • Cisão parcial da OECI, mediante versão dos acervos cindidos para a
OECP e para a CBPO. O acervo cindido vertido para a OECP foi composto pela totalidade da
participação societária detida na ODB Argentina (R$ 3.283). Já o acervo cindido vertido para a CBPO
foi composto por ativos imobilizados e atestados técnicos (R$ 142). Em 20 de outubro de 2016:
• Celebração entre OECP e Belgrávia de “acordo de compra e venda” de Odebrecht Services GMBH
(“ODSGM”), pelo valor de R$ 423.609. (c) Impactos contábeis: A substância econômica do segmento
de E&C do Grupo não foi alterada em conexão com a Reestruturação. Antes e após a Reestruturação,
todas as entidades envolvidas são controladas pelo Grupo. Conforme descrito nas demonstrações
financeiras consolidadas da Companhia, apresentadas separadamente destas demonstrações
financeiras individuais, em função da OEC ser uma nova holding, utilizada pelo Grupo para concentrar
as operações de engenharia e construção, que não tinha operação própria até então, não atingia a
definição de um negócio de acordo com a norma contábil CPC 15 - Combinação de Negócios. Desta
forma, a Reestruturação para fins contábeis e de demonstrações financeiras não atende a definição de
combinação de negócios, sendo então contabilizada como uma reorganização de capital. A
Reestruturação foi contabilizada pelos saldos contábeis das entidades e negócios contribuídos pela
ODB na data da contribuição, 31 de março de 2015. Estes saldos representam os mesmos valores
apresentados nas demonstrações financeiras consolidadas da CNO naquela data, excluindo-se os
montantes referentes à OMSI, uma vez que no âmbito da ODB, bem como do Grupo, não há modificação
em relação ao controle das operações consolidadas e tampouco dos montantes envolvidos. Para fins de
demonstração do resultado, em conexão com a reorganização de capital, a Companhia incluiu em suas
demonstrações financeiras consolidadas apresentadas separadamente destas demonstrações
financeiras individuais, o resultado completo dos negócios e entidades transferidos para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2015, como se todas as entidades do segmento O&C pertencessem à
Companhia desde 1º de janeiro de 2015. Entretanto, para fins destas demonstrações financeiras
individuais, os resultados das controladas passaram a fazer parte das demonstrações financeiras da
Companhia a partir do momento em que a OEC assumiu controle sobre as mesmas, em 31 de março
de 2015. Como consequência, observa-se uma diferença de R$ 41.363 entre as demonstrações de
resultado consolidadas e individuais da Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015,
à qual foi ajustada diretamente no patrimônio líquido na linha de “Outros ajustes de investidas” nestas
demonstrações individuais da OEC como contribuição do acionista, de forma que o patrimônio líquido
da Companhia seja o mesmo tanto nas suas demonstrações financeiras consolidadas quanto nas
individuais. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação desta demonstração financeira estão descritas a seguir. Essas políticas vêm sendo
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 Base de preparação: A demonstração financeira foi preparada considerando o custo histórico como
base de valor e determinados ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação
dessas demonstrações financeiras individuais não requerem o uso de estimativas contábeis críticas por
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.A demonstração
financeira foi preparada e está sendo apresentada conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
transformados em Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC TG mediante resoluções do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações financeiras relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras consolidadas da OEC para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2016 foram preparadas pela administração, de acordo com as Normas
Brasileiras de Contabilidade - NBC TG. Tais demonstrações consolidadas, apresentadas em separado
dessas demonstrações financeiras individuais, foram examinadas pelos auditores independentes, que
emitiram seu relatório com ressalvas, com data de 23 de junho de 2017 e estão disponíveis na sede da
Companhia. Essas demonstrações financeiras devem ser lidas em conjunto com as demonstrações
financeiras consolidadas. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). A
demonstração financeira está apresentada em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e
estão sendo apresentadas em milhares de Reais. (b) Transações e saldos: As operações com moedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas
das transações ou da avaliação, nos quais os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício,
referentes aos ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados na demonstração do
resultado como receita ou despesa financeira. (c) Investidas da Companhia: Os resultados e a posição
financeira de todas as investidas da Companhia, cuja moeda funcional é diferente da moeda de
apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de
cada balanço patrimonial são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e
despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias de câmbio dos
respectivos períodos. (iii) Todas as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um
componente separado no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente ou
integralmente alienada ou vendida, as correspondentes diferenças de câmbio que foram registradas no
patrimônio são reconhecidas na demonstração do resultado, como parte de ganho ou perda resultante

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
Aos Administradores e Acionistas Odebrecht Engenharia e Construção S.A. - São Paulo - SP. Opinião
com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais: Examinamos as demonstrações
contábeis individuais da Odebrecht Engenharia e Construção S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial individual em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas
demonstrações individuais do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas
contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos
descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis

individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira individual da Odebrecht Engenharia e Construção S.A. em 31 de dezembro
de 2016, o desempenho individual de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião
com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais: i) Investigações e outros
procedimentos legais conduzidos pelo Ministério Público Federal e outras autoridades públicas:
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 (a) às demonstrações contábeis e como é de conhecimento
público, encontram-se em andamento, desde 2014, investigações e outros procedimentos legais

conduzidos pelo Ministério Público Federal e outras autoridades públicas, no contexto da denominada
Operação Lava Jato. As referidas investigações envolvem empresas, ex-executivos e executivos da
Companhia, suas controladas e coligadas, incluindo a Construtora Norberto Odebrecht S.A.
Paralelamente e em decorrência da Operação Lava Jato, foram ajuizadas a partir de 2015 pelo Ministério
Público Federal e Advocacia Geral da União ações de improbidade contra a Odebrecht S.A. (controladora
da Companhia), a Companhia, algumas de suas controladas e coligadas e certos ex-executivos,
requerendo o pagamento de indenização e multa, a proibição de contratar com o poder público, receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, entre outras. Em relação ao mérito da cobrança e valores,
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(a) Informações sobre as principais investidas:
Quantidade de quotas

ou ações detidas
Participação

Direta (%)
Patrimônio

líquido ajustado
Lucro (prejuízo)

ajustado do exercício
2016 2015 2016 2015 2016 2015 (Reapresentado) 2016 2015 (Reapresentado)

CNO 303.909.558 297.796.085 100% 100% 4.762.505 11.550.990 (2.225.898) 908.523
OECI 7.677.659.072 4.737.337.006 100% 100% 5.442.441 3.835.621 (247.917) (124.717)
(b) Movimentação dos investimentos:

Saldo no início
do exercício Adições

Ajuste de avaliação
patrimonial

Variação cambial
de investidas

no exterior

Outros
ajustes de
investidas

Equivalência
patrimonial

Saldo no final
do exercício

Investimentos:
CNO 10.175.711 232.790 414.402 (3.880.210) 45.709 (2.225.898) 4.762.505
OECI 3.835.621 2.234.645 259.072 (634.817) (4.163) (247.917) 5.442.441
Outros 3.425 3.425

Em 31 de dezembro de 2016 14.014.757 2.467.435 673.474 (4.515.027) 41.546 (2.473.815) 10.208.371
Em 31 de dezembro de 2015 (Reapresentado) 10.933.126 2.370.285 1.374.980 (72.161) 783.806 15.390.036

6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2016 é
de R$ 8.625.625 (2015 - R$ 8.458.346), subscrito e integralizado totalmente por pessoas físicas e jurídicas
nacionais, representado por 8.572.145.163 (2015 - 8.439.525.502) ações ordinárias, sem valor nominal.
Em 31 de março de 2015, foi aprovado aumento do capital social da Companhia em R$ 8.458.346,
mediante emissão de 8.439.525.502 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente
subscritas e integralizadas pela acionista ODB por meio do aporte dos investimentos na CNO e OECI,
conforme reestruturação societária mencionada na nota 1. Em 31 de agosto de 2016, foi aprovado o
aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 167.279, com emissão de 132.619.661 novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pela ODB,
mediante a capitalização das ações da OSP Investimentos SA (“OSP Inv”). (b) Apropriações do lucro:
De acordo com o estatuto social, as apropriações do lucro do exercício (propostas como a seguir),
inclusive a distribuição de dividendos, serão deliberadas na Assembleia Geral dos Acionistas. (i) Reserva
legal: É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante da reserva de capital, exceda a 30% do
capital social. (ii) Reserva de lucros a realizar: Essa reserva foi constituída com base em lucros não
realizados, de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 197 da lei das sociedades por ações,
cuja realização futura se dará nos termos da legislação pertinente. (iii) Reserva especial: De acordo com
o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios equivalentes a 25%
do lucro líquido, ajustado em consonância com a legislação em vigor. Entretanto, em 31 de dezembro de
2015, com base na previsão expressa no artigo 202 parágrafos 4 e 5 da Lei 6.404/76 e alterações
posteriores, a administração da Companhia propôs a retenção dos dividendos mínimos obrigatórios
relativos a lucros realizados no montante de R$ 176.368, em reserva especial, de forma a não ensejar
uma situação financeira adversa para a Companhia em função de compromissos assumidos. (c) Absorção
do prejuízo: Conforme disposto no parágrafo único do artigo 189 da Lei das S.A., o prejuízo do exercício
da Companhia foi parcialmente absorvido pelos saldos das Reservas legal, especial e de lucros a realizar.
(d) Ajuste de avaliação patrimonial: Esta conta foi criada pela Lei nº 11.638/07 com o objetivo de
registrar os valores pertencentes ao patrimônio líquido que não transitaram pelo resultado do exercício.
O impacto desses valores no resultado ocorrerá quando da sua efetiva realização. A seguir, demonstramos
a movimentação nesta conta para os exercícios findos em 31 de dezembro.

2016 2015
(Reapresentado)

Saldo inicial do exercício 3.666.097
Ajuste de avaliação patrimonial de investidas (i) 673.474 2.287.284
Variação cambial de investidas no exterior (ii) (4.515.027) 1.378.813
Saldo final do exercício (175.456) 3.666.097

(i) Refere-se basicamente às variações de hedges contratados pela coligada indireta Braskem.
(ii) Refere-se à conversão dos saldos das investidas no exterior para a moeda funcional da Companhia,
sendo os principais saldos registrados nos investimentos indiretos OPIC e CNO Sucursal Venezuela.
(e) Direito das ações: As ações preferenciais, sem direito a voto, têm prioridade no reembolso do
capital em caso de liquidação e, com base na Lei nº 10.303/01, as ações preferenciais e ordinárias têm
o mesmo direito quanto ao recebimento de dividendos. Aos titulares de ações de qualquer espécie será
atribuído, em cada exercício, um dividendo não inferior a 25%, tendo como base o lucro líquido do
exercício ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. (f) Lucro (prejuízo) por ação:
A parcela remanescente dos lucros acumulados foi destinada às reservas de lucros a realizar.

2016 2015
(Reapresentado)

Lucro (prejuízo) do exercício das operações continuadas
atribuível a totalidade dos acionistas da Companhia (2.032.383) 676.981

Média ponderada da quantidade de ações, por classe
(em milhares)

Ações ordinárias 8.483.732 6.358.547
Resultado por ação (expresso em Reais)

Ações ordinárias (0,240) 0,106
7. Resultado financeiro, líquido:

2016 2015

Variação cambial, líquida 458.598 (106.821)

Comissões bancárias (13)

458.585 (106.821)
8. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2017, a Fitch Ratings rebaixou as classificações da OEC para CC
em escala global e para CC(bra) em escala nacional. Em abril de 2017, a Moody’s rebaixou as classificações
da OEC para Caa2 em escala global e para Caa2.br em escala nacional. A S&P rebaixou para CCC+ em
escala global e para brCCC+ em escala nacional. Desta forma, a classificação de crédito corporativo da OEC
pelas três agências de rating que fazem seu acompanhamento está apresentada abaixo:

Moody’s Standard&Poors Fitch Ratings
Escala nacional - longo prazo Caa2.br brCCC+ CC (bra)
Escala global - moeda local e moeda estrangeira Caa2 CCC+ CC

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários.
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com base na avaliação dos assessores legais da Companhia, entende-se que existem elementos nos
processos que são passíveis de discussão e que podem levar à improcedência de determinadas
sanções requeridas. Em 1º de dezembro de 2016, a Odebrecht S.A., na qualidade de controladora das
empresas pertencentes ao seu grupo econômico, firmou o Acordo de Leniência com o Ministério Público
Federal, responsabilizando-se por todos os atos ilícitos que integram o objeto do referido acordo,
praticados em benefício dessas empresas, com exceção da Braskem S.A. Este acordo firmado pela
Odebrecht S.A. é parte de um Acordo Global coordenado pelas autoridades competentes das jurisdições
brasileira, americana e suíça, no âmbito do qual a Odebrecht S.A. se compromete a pagar o valor global
equivalente a R$ 3.828 milhões, em 23 anos, no valor de R$ 80 milhões nos seis primeiros anos e
parcelas progressivas nos anos seguintes. O referido acordo objetiva o reconhecimento dos ilícitos e
reparação dos danos causados, bem como a colaboração junto ao Ministério Público Federal e demais
autoridades no tocante às investigações, buscando ainda o Grupo Odebrecht, com apoio dessas
autoridades, a preservação e continuidade de suas atividades, a retomada de contratação com entes
públicos e ainda o recebimento de recursos de bancos e entidades públicas, no Brasil e no exterior.
A Odebrecht S.A. está em discussões com a Advocacia Geral da União - AGU e com o Ministério da
Transparência e Controladoria Geral da União - CGU para realizar acordos com esses órgãos.
A Companhia e suas controladas seguem em discussões junto ao Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE em razão dos atos praticados. No âmbito de suas operações no exterior, a
Companhia e suas controladas seguem em discussões junto às autoridades locais dos países onde
opera para o fechamento de acordo de colaboração/leniência. Até o presente momento, já foram
firmados acordos com a República Dominicana e com o Equador. Nas demonstrações contábeis das
controladas da Odebrecht Engenharia e Construção S.A. foram constituídas provisões para fazer
frente aos acordos que estão em andamento, cujos valores foram apurados com base na melhor
estimativa da administração e dos consultores jurídicos envolvidos. No entanto, em função do atual
estágio das negociações e dos acordos que ainda estão em curso, não foi possível, através de
procedimentos alternativos de auditoria, obtermos evidências apropriadas e concluirmos quanto à
suficiência das provisões contabilizadas nem tampouco se seria necessária a constituição de provisões
adicionais nas demonstrações contábeis individuais findas em 31 de dezembro de 2016. ii) Limitação
sobre os saldos relativos ao investimento na Braskem S.A.: Conforme descrito na Nota Explicativa
nº 5 às demonstrações contábeis, a Companhia possui participação indireta no capital da Braskem S.A.
O investimento está registrado por R$ 436.461 no balanço patrimonial individual em 31 de dezembro
de 2016 e o resultado de equivalência patrimonial sobre o prejuízo da investida indireta, no montante de
R$ 69.434, está incluído no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 da Odebrecht
Engenharia e Construção S.A. Adicionalmente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3 às
demonstrações contábeis, foram efetuados ajustes retrospectivos para refletir correção de erros de
exercícios anteriores efetuada pela coligada no montante devedor de R$ 42.957 contra a conta de
prejuízos acumulados e no montante devedor de R$ 19.421 contra o resultado do exercício de 2015. No
entanto, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre o valor contábil do
investimento na Braskem em 31 de dezembro de 2016, do resultado de equivalência e dos ajustes para
correção de erros efetuados, em razão dos trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis da
investida não terem sido concluídos até a data de emissão deste relatório. Consequentemente, não foi
possível determinar se haveria necessidade de ajustar esses valores. Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase:
i) Reapresentação das demonstrações contábeis individuais de 31 de dezembro de 2015:
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3 às demonstrações contábeis, as demonstrações contábeis
individuais referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015 estão sendo reapresentadas para
correção de erros constantes das demonstrações originalmente apresentadas, compostas por:
• Correção de erros na apuração de tributos de exercícios anteriores de controladas no valor de
R$ 1.375.279, registrados na rubrica de prejuízos acumulados. Auditamos e concordamos com esse
ajuste; • Correção de erros na coligada Odebrecht Serviços e Participações S.A., referentes a apuração
de tributos de exercícios anteriores no valor de R$ 29.204, registrados na rubrica de prejuízos
acumulados, e referentes a encargos financeiros sobre a apuração de tributos de exercícios anteriores,
no valor de R$ 4.835, registrados no resultado do exercício de 2015. Auditamos e concordamos com
esses ajustes; • Reflexos da correção de erros efetuada pela coligada Braskem S.A., referentes a
apuração de tributos de exercícios anteriores no valor de R$ 42.957, registrados na rubrica de prejuízos
acumulados, e correção de erros diversos no valor de R$ 19.421, registrados no resultado do exercício
de 2015. Conforme já mencionado no tópico “Base para Opinião Com Ressalva sobre as Demonstrações
Contábeis Individuais” deste relatório, em função dos trabalhos de auditoria das demonstrações
contábeis de 31 de dezembro de 2016 da investida não terem sido concluídos, não pudemos auditar e
concluir sobre a adequação dos referidos ajustes. Outras informações que acompanham as
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por
essas outras informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações contábeis não abrange o relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos:
i) Auditoria dos saldos comparativos: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis
individuais originalmente apresentadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram
auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 16 de junho de 2016,
com ressalva sobre a impossibilidade de determinar, àquele momento, os desdobramentos das
investigações e medidas judiciais conduzidas pela Polícia Federal no âmbito da denominada Operação
Lava Jato e das consequentes ações penais e cíveis propostas pelo Ministério Público Federal, bem
como sobre os respectivos impactos econômico-financeiros para a Companhia e os efeitos sobre suas
demonstrações contábeis individuais em 31 de dezembro de 2015. Responsabilidades da
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais: A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Demonstrações contábeis consolidadas: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.1 às
demonstrações contábeis, a Odebrecht Engenharia e Construção S.A. elaborou suas demonstrações
contábeis consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, apresentadas separadamente dessas demonstrações contábeis
individuais, sobre as quais emitimos relatório de auditoria com ressalvas, também datado de 23 de junho
de 2017.Essas demonstrações contábeis individuais devem ser lidas em conjunto com as demonstrações
contábeis consolidadas.

São Paulo, 23 de junho de 2017
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